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1. Introdução 

Timor-Leste tem duas línguas oficiais, o português que foi escolhido por representar a 

especificidade do país no seu contexto regional, uma vez que o país esteve sob o domínio 

português por mais de 450 anos até a invasão indonésia, em 1975, e o tétum oficial, uma 

variante linguística de uma língua local crioulizada com o português, que há séculos vem 

servindo como língua de comunicação  entre os mais de 15 grupos etnolinguísticos do país 

(CARNEIRO, 2010, p. 10). Timor-Leste ainda tem duas línguas de trabalho, o inglês e o 

indonésio que passaram a compor a paisagem linguística local, respectivamente, com a 

invasão indonésia, em 1975,  que durou 24 anos, e com a chegada de estrangeiros, no período 

de transição para a independência, entre 1999 e 2002, e que tem impacto ainda nos dias de 

hoje, com o grande número de cooperantes internacionais presentes no pais, principalmente 

na capital Díli (CARNEIRO, 2010, p.14). No período de transição um intenso debate sobre a 

questão das línguas oficiais, e a escolha destas até hoje é motivo de polêmicas em diversas 

esferas sociais, principalmente em função das gerações mais novas não terem conhecimento 

desta língua, por terem estudado durante a ocupação indonésia  e pela pressão de alguns 

setores pela adoção do inglês que surge como panacéia para os problemas políticos e 

econômicos enfrentados pelo país (CARNEIRO, 2010, p.16). 

 Mesmo com essas polêmicas que geraram e ainda geram algumas divisões internas, o 

processo de implementação das duas línguas oficiais no sistema escolar se iniciou em 2001, 

com a concomitante execução de um projeto de reintrodução da língua portuguesa com a 

cooperação de Portugal (BOLINA, 2005). Afora esta cooperação, o pequeno país tem contado 

com o apoio de diversos países no campo da educação desde o início do processo de 

reconstrução (TIMOR-LESTE, 2008). Atualmente existem outras cinco cooperações que 

estão atuando em diferentes programas do Ministério de Educação e Cultura (MEC), de 
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Timor-Leste: a do Brasil, a de Cuba, a da Austrália em conjunto com o Banco Mundial, a da 

Nova Zelândia e a do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e ainda 22 

organizações não governamentais (ONGs) internacionais atuando em diversos projetos que 

concernem a área educacional (TIMOR-LESTE, 2008). Com este quadro é colocado para os 

técnicos timorenses uma série de dificuldades para gerir as políticas, pois os diversos 

cooperantes têm interesses divergentes no plano institucional e diferentes concepções a 

respeito das políticas que geram visões diferentes sobre como devem ser equacionadas as 

ações do ministério (CARNEIRO, 2010).  

A problemática dos materiais didáticos em Timor-Leste está vinculada a este contexto. 

No começo do processo de reintrodução da língua portuguesa, os professores não tinham 

materiais para trabalhar e improvisavam a partir dos materiais dos parcos textos que ainda 

restavam do período colonial português ou da igreja católica. Somente com a chegada de 

professores portugueses em 2001/2002 é que começaram a chegar os primeiros livros de 

ensino de português como segunda língua, mas que ainda não eram distribuídos para os 

professores locais. É apenas em 2003 que será produzido o primeiro livro específico para o 

ensino de português no contexto timorense a ser distribuído em larga escala, o livro Português 

em Timor 1 (COIMBRA & COIMBRA, 2003), que tem como objetivo, o ensino de língua 

portuguesa como segunda língua para adultos. Este livro, uma adaptação de um material 

produzido nos anos de 1990 para o ensino de português como língua estrangeira, passou a ser 

utilizado pelos professores portugueses e locais para o ensino de português no ensino 

secundário e nos cursos gerais de língua portuguesa. Após a publicação deste livro, vários 

outros materiais foram publicados pela Editora Lidel de Portugal, com o objetivo de ensinar 

português tendo em vista o contexto específico de Timor. A referida editora que detém a 

exclusividade editorial para produção de materiais para o Ministério de Educação de Timor-

Leste produziu uma série de livros que cobre praticamente todos os níveis de ensino. 

Pretendo analisar neste artigo um capítulo do livro referido acima Português em Timor 

1 e um capítulo de um outro livro denominado O mistério de um Sol e oito janelas (BRANCO 

E SOARES, 2005 e 2006), enfocando o tipo de atividades que estão presentes nestes 

materiais no que se refere ao ensino de língua portuguesa e a abordagem cultural que está 

presente neles. Pretendo também analisar uma proposta didática feita por uma professora de 

português do ensino secundário e superior de Timor-Leste abordando um tema local 



 

 

(CUNHA, 2009). Vale destacar que embora o nosso enfoque seja estes livros, existem outros 

materiais que vem sendo produzidos mais recentemente para a formação de professores, que 

incluem o ensino de língua portuguesa, no âmbito dos convênios realizados entre o Ministério 

da Educação com diferentes instituições para a produção de currículo, de material de apoio 

didático e para formação de professores para diferentes níveis de ensino. 

O processo de constituição dos dados analisados nesta pesquisa estão vinculados a 

uma vivência como professor cooperante na Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), 

no Programa de Qualificação de Docente e Ensino de Língua Portuguesa em Timor-Leste, da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), entre 2008 e 2009, 

período durante o qual pude ter acesso a uma série de documentos e pude observar e vivenciar 

os diversos espaços onde estas políticas ocorrem enquanto uma prática social.  

Para a consecução desta análise, apresento primeiramente a perspectiva sobre política 

linguística e educacional a qual me filio  que toma como pressuposto as estreitas relações 

entre os aspectos macro e micro das políticas, entendendo as como uma prática social que 

ocorre em diversos níveis de implementação (HORNBERGER & RICENTO, 1996 e 

GARCIA & MENKEN, 2010) a partir da qual organizo uma análise dos materiais didáticos 

em questão, ao final aponto algumas considerações a partir de Canagarajah (2005) sobre as 

questões educacionais na atualidade. 

 

2. A reconfiguração dos estudos de política linguística 

 Primeiramente cabe apontar o espaço teórico em que insiro este trabalho, o campo da 

reflexão sobre as políticas linguísticas, ao qual articulo, o da reflexão sobre as políticas 

educacionais, por compreender que ambas estão intrinsecamente correlacionadas. Hornberger 

e Ricento (1996) destacam que o início da pesquisa neste campo no final dos anos de 1960 e 

começo dos anos de 1970 estava preocupado com os macroníveis de proposição das políticas 

e com o desenvolvimento de políticas lingüísticas para os países que estavam em processo de 

descolonização e preocupados em como estas políticas poderiam contribuir para a construção 

do dos seus projetos de nação. Porém, os autores destacam que muitos destes estudos 

desconsideravam o caráter político intrínseco do direcionamento que estava sendo dado para 

estas políticas e que os modelos propostos na época abordavam os complexos parâmetros 



 

 

envolvidos no planejamento  das políticas como se estes pudessem ser pensados a partir de 

um modelo de ciência normativa. 

Esta perspectiva fez com que no final dos anos de 1980, surgissem diversas 

perspectivas críticas no campo, como os trabalhos de  Cooper (1989) e Tollefson (1991), que 

ampliaram a agenda do campo para pensar as questões de política linguística articulada às 

teorias sociais criticas, evidenciando os conflitos sociais  nas relações entre línguas/variantes 

dominantes e línguas/variantes minoritárias, denunciando também os mecanismos de poder 

subjacentes as teorias propostas no campo, o que fez com que surgissem novos temas na área 

como o dos direitos lingüísticos. Hornberger e Ricento (1996) embora reconheçam que há 

uma mudança significativa entre o primeiro e o segundo momento dos estudos de política 

linguística, no entanto, enfatizam que nenhuma delas tem dado conta de forma satisfatória dos 

processos políticos envolvidos nas diversas camadas, transnacionais, nacionais, institucionais 

e interpessoais que envolvem a política e o planejamento lingüístico.  

Como afirma Ricento (2006, p. 14), entre esses dois momentos há uma mudança 

também de perspectivas sobre língua e sobre política linguística: 

 Deste modo, as teorias linguísticas adotadas pelos planejadores de 
políticas linguísticas, antes vistas como ferramentas científicas, 
objetivas e neutras passam a ser vistas por acadêmicos críticos nos 
anos de 1980 como prejudicial para o desenvolvimento de políticas 
linguísticas equitativas em contextos multilíngues complexos. Esta 
constatação levou à um questionamento de idéias sedimentadas 
sobre a natureza da linguagem e do quanto os acadêmicos da área 
estavam perpetuando concepções que tiveram como efeito justificar 
racionalmente o suporte às línguas coloniais e os interesses 
econômicos correlatos ao custo das línguas indígenas e do 
desenvolvimento econômico local.2 

  

Tendo em vista este horizonte é que Pennycook (2006, p. 64) desenha um novo quadro 

de reflexões para o campo: 

O pós-modernismo, então, sugere, um número significativo de 
preocupações para a política e o planejamento linguístico: primeiro 

��������������������������������������������������������
2 “Thus, linguistic theories adopted by language planners, rather than being neutral, objective, scientific tools, 
were viewed by critical scholars in the 1980s as a detrimental to the development of equitable language policies 
in complex multiligual settings. This realization led to a rather broad calling into question of received ideas 
about the nature of language, and of the degree to which scholars of language were perpetuating assumptions 
that had the effect of rationalizing the support of colonial languages and concomitant economic interests, at the 
expense of indigenous languages and local economic development” (RICENTO, 2006, p.14) 



 

 

aponta questões importantes sobre como o poder opera em relação 
ao Estado-nação, e em particular como a governabilidade é 
alcançada através da língua; segundo nos obriga a repensar a 
ontologia da língua como um constructo moderno/colonial; terceiro, 
levanta questões sobre as grandes narrativas ou as vastas 
epistemologias do imperialismo, dos direitos linguísticos ou do 
acesso à linguagem; e quarto aponta em direção a formas 
contingentes, contextuais, situadas e locais de entender a linguagem 
e as políticas linguísticas.3 

   

Ao construir este quadro Pennycook (2006) constitui uma agenda que parte do geral 

para o específico compreendendo as políticas linguísticas como um lugar de reflexão que 

deve ser analisado a partir de uma crítica às noções modernas coloniais e imperialistas de 

nação, de língua e de ciência apontando a necessidade de se entender estas políticas de um 

ponto de vista local, situado, contextualizado e contingente.  

Para compreender estas relação proponho uma análise do que estou denominando 

como documentos (que podem ser documentos legislativos, planos curriculares, projetos 

pedagógicos, materiais didáticos, entre outros que funcionam como orientadores das práticas 

relacionadas às políticas linguísticas e educacionais) e do que estou denominando como 

cenários sociais (os diversos espaços sociais onde estas políticas são formuladas, debatidas e 

executadas, estes cenários podem ser desde reuniões ministeriais, passando por reuniões nos 

distritos de educação e nas escolas, chegando ao espaço da sala de aula.)  

 

3. Materiais Didáticos  

  Primeiramente quero discutir dois documentos, um dos primeiros materiais didáticos 

que foram desenvolvidos para Timor-Leste, o livro Português em Timor 1 (COIMBRA & 

COIMBRA, 2003), mas que até hoje é um material importante para o ensino de português 

como segunda língua no nível secundário e superior e em seguida pretendo discutir o 

paradidático produzido mais recentemente O mistério de um Sol e oito janelas (BRANCO E 

SOARES, 2005 e 2006) que serve de material de leitura, segundo a editora e os autores para 

��������������������������������������������������������
3 “Postmodernism, then, suggests a number of significant concerns for language policy and planning: First, it 
raises important questions about how power operates in relationship to the nation-state, and in particular how 
governance is achieved through language; second, it urges us to rethink the ontology of language as a 
colonial/modernist construct; third, it raises questions about the grand narratives or sweeping epistemologies of 
imperialism, language rights or language access; and fourth, it points toward local, situated, contextual and 
contingent ways of understanding language and language policies” (PENNYCOOK, 2006, p. 64) 



 

 

crianças de 9 a 13 anos. Como exemplo de cenário social, apresento uma sequência didática 

desenvolvida por uma professora de língua portuguesa  do ensino secundário e superior 

abordando um tema local (CUNHA, 2009).  

 O dois volumes do material didático Português em Timor (2003, 2005) é uma 

adaptação de um livro de um método português de ensino de língua portuguesa como língua 

estrangeira denominado Português Sem Fronteiras. Como bem aponta Santos (2009, p. 17) o 

método é centrado no ensino- aprendizagem de conteúdos,  o material prevê um modelo de 

comunicação unilateral entre professores e alunos. As unidades começam uma ilustração  e 

uma frase,  um quadro gramatical,  seguidas de exercícios denominados como de oralidade, 

compreensão e escrita. A maior parte destes exercícios são, por exemplo, para seguir um 

modelo, preencher lacunas, ler em voz alta. As propostas não tem contextos reais de fundo, 

propostas não mostram exemplos de interações nem prevêem exercícios de interação entre os 

alunos e nenhum dos textos é autêntico. Muitos destes apresentam supostos exemplos de 

situações locais que não adequadas do ponto de vista cultural local. Vejamos os exemplos: 

 

 

 A  ilustração da página anterior é a primeira página da unidade 15, onde é possível 

verificar que tanto a imagem quanto a pergunta estão descontextualizadas, assim como o que 



 

 

é denominado áreas gramaticais.  A tradução das nomenclaturas gramaticais para o tétum para 

os timorenses não faz sentido, pois para estas denominações gramaticais não existem 

correspondências em tétum. Há uma incoerência também entre o que vem escrito na 

denominação e o conteúdo do que é apresentado como, por exemplo em Pretérito perfeito 

simples, que é seguido pela forma do verbo no infinitivo. 

 

   

 A página acima que segue a anterior apresenta o primeiro texto da unidade. O texto é 

um pseudo-texto que reproduz um suposto diálogo em uma família timorense. Afora ser 

descontextualizado, o diálogo pressupõe uma relação dos timorenses com o seu ambiente 

local que é  equivocada, por exemplo, no diálogo, Carlos lamenta não ter trazido os “fatos de 

banho” para tomarem banho de mar, o que é problemático do ponto de vista cultural, pois os 

timorenses tomam banho de mar de roupas comuns e não com roupas específicas. A  ilha de 

Ataúro que aparece como um local para passeio e que fica em frente a capital Díli é de fato 

um destino turístico, mas não para os próprios timorenses. No diálogo Fátima propõe que eles 

aluguem um barco para dar uma volta na ilha, o que embora seja possível é incomum e é algo 

distante da realidade da maior parte das pessoas locais. 



 

 

 O exercício de oralidade que aparece na página em questão é na verdade um exercício 

gramatical, no qual o aluno deve seguir o modelo apresentado, declinando o verbo na forma 

correspondente. A atividade não prevê nenhuma interação entre professor e aluno e alunos e 

alunos.  Não vou abordar aqui a continuidade da seção mas os outros exercícios da unidade 

seguem a mesma direção. O exercício de Escrita 1 que aparece na página abaixo, 

praticamente reproduz a mesma lógica do exercício de oralidade. No exercício de Escrita 2 

aparece uma carta  a ser preechida pelos alunos, o que indicia a presença na unidade de pelo 

menos um gênero mais contextualizado. Contudo não há orientações sobre o gênero, suas 

esferas de circulação nem sobre  suas características e nem como desenvolvê-lo 

 

 

 O mistério de um Sol e oito janelas e o material de apoio que o acompanha, de Branco 

e Vidal (2005 e 2006), comparado com o material anterior já representa uma outra geração de 

materiais produzidos pela editora Lidel. Com uma apresentação gráfica mais sofisticada, o 

simples fato do material ser um paradidático para o apoio às atividades em sala de aula já 

representa um avanço em termos de concepção editorial e de orientação para o uso em sala de 

aula, uma vez que o referido livro tem também um guia do professor. No catálogo da editora 

Lidel o comentário sobre o livro afirma o seguinte: 



 

 

Aprender a reconhecer que a língua portuguesa, esse “sol” partilhado, 
é um instrumento de comunicação, de acesso ao conhecimento, de 
intercâmbio social e cultural e de interacção com o Outro, é o nosso 
grande desafio. Pretendemos, igualmente, contribuir para dar maior 
visibilidade à CPLP, sobretudo, junto de crianças, numa faixa etária 
compreendida entre os 9 e 13 anos. (LIDEL, 2008). 
 

A proposta do livro é apresentar os oito países da CPLP a partir de um conjunto de 

informações históricas, geográficas e culturais adaptadas, a partir das quais apresenta um 

texto local adapatado e um conjunto de atividades. Vamos analisar neste artigo o capítulo 

referente ao Brasil. A primeira imagem é bem reveladora da abordagem feita sobre cada um 

dos países da CPLP, na página seguinte tem um texto de referência adaptado no qual é 

apresentada a redação de uma criança sobre o Brasil: 

 

 Como é possível é verificar a imagem apresentada traz uma representação bem 

estereotipada do Brasil, meninos em sua maioria negros, alguns descalços em torno de uma 

bola de futebol. Ao fundo alguns edifícios e um outdoor com o Cristo Redentor, onde está 

escrito “Visite”  e “Rio de Janeiro”.  No texto adaptado há uma série de problemas, tanto de 

coerência com a realidade referencial, como, por exemplo, “viver em Juiz de Fora” e “ir a 

praia todos os dias”, quanto de coerência e coesão na própria organização do texto, quando 



 

 

aparece, por exemplo, “Lá no Brasil o Carnaval é uma festa”, onde o enunciador do texto 

parece estar falando de fora do Brasil, ou ainda, na frase seguinte, onde está escrito “Dizem 

que o Brasil é o rei do Carnaval”, onde “Brasil” gera uma confusão sobre qual o referente 

desta palavra. O texto prossegue com uma série de afirmações absurdas e confusas sobre a 

Páscoa e sobre o Cristo Redentor, denominado no texto, como Cristo Rei, fechando com uma 

frase que mostra também uma inconsistência no uso dos tempos verbais e de temáticas “O 

Brasil é um lindo país, enorme, e eu tinha saudades da minha mãe e dos meus irmãos”.  

 Os exercícios da unidade também são frágeis do ponto de vista das competências 

mobilizadas na leitura, na escrita e na produção e compreensão oral.  

 

 

 O primeiro, por exemplo, na parte esquerda da ilustração, solicita somente a 

localização de uma informação, o segundo embora exija uma categorização a partir do texto 

faz uma divisão de temas que não necessariamente tem uma correspondência explicativa com 

relação ao texto, pois todas as categorias poderiam ser marcadas (à exceção de alimentação) e 

algumas recobrem o conjunto do texto, como “usos, costumes e tradições”. Por fim a última 

atividade não poderia ser mais descontextualizada, trata-se de um exercício de ligar pontos, 

cuja figura representa um ovo de páscoa (mas que poderia ser perfeitamente uma abacaxi 



 

 

estilizado) e que não tem nada a ver com o contexto timorense, pois não se comemora a 

páscoa desta maneira em Timor-Leste, onde o seu significado é acima de tudo religioso. 

Mesmo o Carnaval que é o mote do texto até muito recentemente era uma festa desconhecida 

no país. 

 Na página seguinte temos uma pequena amostra do material de apoio com orientações 

para o professor, de 2006. É possível observar que o texto comenta justamente que é 

importante que os alunos relacionem aspectos do texto com a sua vivência e desfaçam uma 

imagem de que o Brasil é somente Carnaval. Como pudemos observar, o texto em questão 

apresenta uma série de dificuldades de interpretação pela distância cultural do que está sendo 

comentado, bem como reforça que o Brasil é a terra do carnaval e do futebol. Quando se trata 

da transmissão de conhecimentos explícitos sobre a linguagem, a situação é pior, pois o texto 

insere um debate sobre poesia e prosa, com afirmações categóricas sobre o que é cada uma 

dessas formas de escrita, desconsiderando em absoluto a noção de gênero e inserindo uma 

problemática que nada tem a ver com o tópico em questão. O texto sobre isso afirma que 

“Poesia é a própria inspiração do Homem, despertando o sentimento de Belo”, afora ser 

sexista e desatualizada do ponto de vista das teorias sobre cultura e linguagem, a afirmação 

representa uma visão ideologicamente comprometida que em nada contribui para a formação 

do professor. 

A proposta de pesquisa realizada por Cunha (2009) quer desenvolver uma unidade 

didática para o ensino superior com o objetivo  de superar os problemas encontrados em 

materiais como o de Coimbra e Coimbra (2003), utilizado no ensino secundário e superior. O 

exemplo de Cunha (2009) é para demonstrar que embora haja muitos professores no contexto 

timorense que enfrentam dificuldade para o planejamento de suas aulas, isso não deve ser 

generalizado, pois é possível encontrar professores que estão trabalhando com o ensino de 

língua portuguesa tendo em vista a realidade local.  

A autora desenvolveu uma sequência didática sobre uma prática timorense 

denominada Barlaque, que consiste em uma série de rituais que estabelem a formação de uma 

aliança entre as duas famílias de um casal que decide se casar, o que inclui o pagamento de 

um valor financeiro da parte da família do noivo para a família da noiva, como compensação 

pela saída dela da família. Para a realização desta sequência didática Cunha (2009) fez uma 

série de pesquisas bibliográficas e de campo sobre o ritual em questão e organizou uma 



 

 

sequência didática, cujo centro era a realização de um debate oral entre os alunos sobre o 

tópico em questão.  Os resultados da sua pesquisa foram apresentados em sua monografia de 

conclusão de curso no curso de especialização em ensino de língua portuguesa da 

Universidade Nacional de Timor-Leste. 

Como se pode observar no quadro abaixo, onde está a primeira aula da sequencia 

didática elaborada por Cunha (2009), há uma ampliação do enfoque das aulas a partir da idéia 

de um desenvolvimento do que a autora denomina como habilidades, ouvir, falar, ler e 

escrever, a partir de objetivos estabelecidos, em termos de conteúdo sobre o tema e de 

conteúdos e de aprendizagem de conteúdos linguísticos, e com a explicitação detalhada da 

metodologia para cada uma das aulas para atingir o objetivo em questão.  

Número 
de aulas 

Habilidade  Objectivos  

 

Metodologia Tempo  

 

 

 

 

 

 

1ª 

Aula  

Ouvir / Falar 

 

-Criação de um horizonte 
de expectativas acerca do 
conteúdo que será 
abordado posteriormente. 

-Reconhecimento de 
adornos tradicionais do 
casamento timorense e sua 
utilidade.  

- Desenvolvimento do 
vocabulário de língua 
portuguesa. 

- Resolver com correção as 
questões. 

- Visionamento de imagens. 

 

- Chuva de ideias acerca 
deste tipo de tradição. 

 

-Leitura expressiva de texto 
sobre o barlaque. 

 

-Resolução de questões. 

-Correção. 

 

20 min. 

 

15 min. 

 

 

25 min. 

 

 

35 min. 

 

 

 

 

 

 

Ouvir/ Falar 

 

 

 

- Conhecer como se  
processa o casamento 
tradicional e o actual. 

- Compreender as relações 
entre o tétum e a língua 
portuguesa. 

 

- Breve exposição da 
professora sobre o 
casamento tradicional.  

- Diálogo com os alunos 
sobre processo do 
casamento actual e as 
mudanças que este sofreu. 

- Organização de grupos 
para fazer uma pesquisa 

 



 

 

2ª 

Aula  

sobre os vocábulos do 
português importados pelo 
tétum, no campo lexical 
relacionado ao casamento. 

 

A preocupação central de Cunha (2009) era o desenvolvimento de aulas que 

estivessem relacionadas ao contexto local e que pudessem estimular a realizarem debates que 

estavam relacionados ao seu cotidiano. A autora trabalha com textos autênticos, no caso, um 

texto de uma obra literária. Dentre as seis aulas planejadas, Cunha (2009) desenvolveu apenas 

três,  pude acompanhar a última aula durante o acompanhamento das atividades do curso de 

especialização em ensino de língua portuguesa. A aula em questão era um debate dos alunos 

sobre o tema. Cunha (2009, p. 45) descreve esta aula da seguinte maneira: 

No dia 3 de fevereiro de 2009 foi realizado o debate. Os alunos se 
envolveram bastante na atividade, no início houve uma forte 
polarização entre os grupos, com uma reaproximação ao final com 
ambos defendendo a redução dos valores do barlaque. Nem todos se 
expressaram, apenas os mais falantes. Vários argumentos foram 
colocados a favor, girando em torno da preservação da cultura, da 
identidade e do valor da mulher. Os argumentos contra giraram em 
torno da exploração da família do marido, do gasto excessivo de 
dinheiro que poderia ser utilizado para a educação dos filhos e para a 
compra da casa do casal. Ao final pediu-se um trabalho escrito dos 
alunos para que falassem sobre a prática do barlaque nos seus distritos 
e expondo as razões porque optaram contra ou a favor. O resultado 
dessa atividade apresenta também a polarização do debate. 
 

 Devo acrescentar que embora o ambiente fosse muito formal, os alunos se engajaram 

na proposta. O debate tinha a figura de um moderador que controlava o tempo, organizava 

questões e passava a palavra aos grupos. Um grupo deveria se posicionar a favor e o outro 

contrário. Era comum o trânsito entre o tétum e o português, pois enquanto um assumia a 

posição de porta-voz do grupo, os outros debatiam o que havia sido colocado pelo grupo 

antagônico em tétum, pensando no próximo turno de fala a ser feito em língua portuguesa. O 

caráter formal da situação acabou se dissipando com um envolvimento efetivo dos alunos na 

atividade em questão. 

 A proposta de Cunha demonstra bem que é possível pensar atividades didáticas 

complexas no contexto de ensino de língua portuguesa em Timor-Leste que faça uso das 



 

 

capacidades multilíngues dos estudantes timorenses, explorando esta capacidade para o 

ensino de língua portuguesa, sendo possível também vincular o seu ensino ao contexto local. 

 

4. Considerações Finais 

 O que denominamos como uma nova etapa no campo dos estudos de política 

linguística está embasada também em novas formulações que afetaram o campo da educação 

linguística e que partem de uma reflexão tanto sobre a reinterpretação dos processos 

históricos que modelaram as transformações do mundo contemporâneo quanto de um revisão 

das categorias epistemológicas que tem dado suporte às análises destas transformações.  A 

partir de Bhabha (1994) e Mignolo (2000), Canagarajah (2005, p. 16) afirma a necessidade de 

mostrar que esse enfoque implica em olhar como os diferentes locais de enunciação produzem 

diferentes formas de conhecimento. Neste sentido, a autor destaca a necessidade de se ver as 

culturas como híbridas, observando que o local está colorindo o global e vice versa, movendo 

as unidade de análise do estado para as instituições sociais e as comunidades, sem pressupor 

com isso uma homogeneidade, pois para o autor paradoxalmente os discursos das 

comunidades são locais e globais ao mesmo tempo.  

 Para este autor isso se reflete também em uma mudança de uma perspectiva de ensino 

hierárquica para uma perspectiva em níveis, o que significa repensar uma série de conceitos 

que tem embasado o ensino de línguas como, por exemplo, o de norma (centrada na língua 

ideal do nativo para o de uma língua plural); o de conhecimento especializado (estabelecido, 

unilateral e acadêmico para o local, multilateral e colaborativo); o de currículo (inovador e de 

cima para baixo para contínuo e de baixo para cima); o de pedagogia (dominada pelos 

métodos e baseada em habilidades para práticas pós-método e baseada em projetos) e o dos 

materiais didáticos (de baseados em textos autênticos e produzidos no centro para baseados 

em relevância e localmente gerados) (CANAGARAJAH, 2005, p.26) 

 O objetivo deste trabalho era tentar a partir da reflexão em torno dos materiais 

didáticos como orientadores de práticas e da apresentação de um cenário situado onde o uso 

destes materiais é relevante mostrar um pouco da dinâmica do processo de implementação das 

políticas linguísticas e educacionais de Timor-Leste. As concepções de cultura, de língua e 

ensino de línguas dos livros apresentados mostra-se muito restrita, pois a cultura aparece 

como estereótipo e as perspectivas sobre língua e ensino de línguas são desatualizadas, com 



 

 

exemplos de funcionamento linguístico distantes dos usos reais da língua e que estão calcadas 

em um paradigma de ensino de línguas arcaico. Ao apresentar o exemplo de atividade 

desenvolvida por Cunha (2009) em uma aula de língua portuguesa, quis dar um exemplo de 

como os professores locais podem potencialmente desenvolver atividades didáticas mais 

adequadas do ponto de vista cultural, linguístico e educacional, construindo práticas coerentes 

com o seu próprio contexto, porém para tal existe uma série de barreiras que envolvem 

interesses que estão para muito além do contexto de sala de aula e a sua superação certamente 

depende de embates políticos que envolvem a gestão destas políticas entre o nível local e o 

transnacional. 
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